
   

RECOMENDAÇÃO Nº 05/2025 – NÚCLEO DA POLÍTICA CRIMINAL E DA 
EXECUÇÃO PENAL (NUPEP) 
 

Recomendação para a cessação das principais 

violações de direitos das pessoas privadas de 

liberdade na Cadeia Pública de Maringá 

(CPMAGA). 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, por meio do NÚCLEO DA 
POLÍTICA CRIMINAL E DA EXECUÇÃO PENAL - NUPEP, por meio de sua 

coordenadora infra-assinada, no exercício de suas atribuições institucionais de 

promoção da tutela coletiva dos direitos das pessoas presas provisórias ou definitivas, 

acusadas ou condenadas e/ou submetidas a medidas de segurança de internação ou 

ambulatorial, com fulcro no art. 4º, incisos II, VII, X, XI e XVIII todos da Lei 

Complementar n. 80/94 no art. 40, §2º, I, da Lei Complementar Estadual n. 136/2011 

e;  

 

CONSIDERANDO que à Defensoria Pública compete promover, prioritariamente, a 

solução harmoniosa e pacífica dos litígios por meio de técnicas de composição e 

administração de conflitos, conforme se extrai dos art. 4º, II e § 4º da Lei 

Complementar n. 80/1994 e art. 4º, II da Lei Complementar Estadual n. 136/2011, 

bem como do art. 3º, §3º, do Código de Processo Civil; 

 
CONSIDERANDO que as funções institucionais da Defensoria Pública são exercidas 

contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público, inclusive, consoante o § 2º do art. 4º 

da Lei Complementar n. 80/94 e art. 4º, §1º da Lei Complementar Estadual n. 

136/2011; 

 

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é legitimada para tomar dos interessados 

compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante 

cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial (art. 5o, § 6o c/c art. 5o, 

inciso II, ambos da Lei 7.347/85); 



   

 

CONSIDERANDO que a recomendação é um instrumento que visa à resolução de 

conflitos coletivos, através do apontamento de problemas e da sugestão de soluções 

sobre tema revestido de interesse público, sendo um dos instrumentos dos quais 

pode se valer a instituição para a defesa dos interesses individuais e coletivos de 

indivíduos e grupos vulneráveis; 

 

CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana é princípio basilar da 

República Federativa do Brasil, constituindo-se em seu fundamento maior (art. 1º, 

inciso III, da Constituição Federal); 

 

CONSIDERANDO que a Lei n. 7.210/1984 estabelece que a assistência material ao 

preso e ao internado, a ser provida pelo Estado, consistirá no fornecimento de 

alimentação, vestuário e instalações higiênicas (art. 12 c/c art. 11, I); 

 

CONSIDERANDO as disposições sobre os direitos à visitação e à comunicação 

periódica com seus familiares e amigos (art. 41, X, LEP, Regra 58.1 das Regras de 

Mandela);  

 

CONSIDERANDO a decisão do STF no Habeas Corpus 172.136 – SP, sobre o banho 

de sol; 

 

CONSIDERANDO o estabelecido pela Resolução nº 5/2014 do CNPCP, que define 

como "aceitável" uma taxa de ocupação de até 137,5% da capacidade projetada; 
 

CONSIDERANDO a inspeção realizada no dia 18 de junho de 2025 na Cadeia 

Pública de Maringá (CPMAGA). 

 

RECOMENDA ao Departamento de Polícia Penal do Paraná (DEPPEN/PR), à 
Chefia Regional das Cadeias Públicas da Regional de Maringá, à Coordenação 
Regional de Maringá e à Direção da Cadeia Pública de Maringá (CPMAGA): 
 



   

1)​ A garantia de banho de sol à razão mínima de 2 horas por dia a todos os 

internos, inclusive durante o período de triagem, em conformidade com a 

decisão do STF no Habeas Corpus 172.136 – SP; 

1.1. Em caráter subsidiário, a elaboração e o cumprimento rigoroso de 

cronogramas que viabilizem o acesso de todas as galerias e celas aos pátios 

ou áreas abertas, garantindo a isonomia no tratamento penal. 

2)​ A adoção de medidas administrativas urgentes para reduzir a taxa de 

ocupação das unidades penais da Regional de Maringá, buscando adequá-la, 

no mínimo, ao parâmetro subsidiário estabelecido pela Resolução nº 5/2014 
do CNPCP, que define como "aceitável" uma taxa de ocupação de até 137,5% 

da capacidade projetada; 

2.1. Em caráter subsidiário, a promoção de mutirões de análise processual, em 

colaboração com a Defensoria Pública, o Ministério Público e o Poder 

Judiciário, para identificar e dar o devido encaminhamento a benefícios e 

direitos de PPLs que possam resultar em alvarás de soltura, progressões de 

regime ou transferências, contribuindo para a redução da superlotação; 

3)​ A imediata adequação do fornecimento de colchões, assegurando que cada 

pessoa privada de liberdade possua o seu próprio, em condições adequadas 

de uso e higiene, na proporção estrita de 1 colchão por PPL; 

3.1. Em caráter subsidiário, caso não haja disponibilidade imediata de colchões 

em número suficiente por parte do Estado, que seja oficiado o Conselho da 

Comunidade de Maringá para, querendo, auxiliar na aquisição e doação dos 

materiais; 

4)​ Viabilizar imediatamente o pleno restabelecimento das visitas presenciais 

para as pessoas privadas de liberdade custodiadas na Cadeia Pública de 

Maringá, garantindo a regularidade e a dignidade do procedimento. 

 

Por fim, colocamo-nos à disposição para sanar eventuais dúvidas acerca da 

presente RECOMENDAÇÃO, consignando que sempre objetivamos contribuir com os 

anseios dos Poderes Públicos e instituições em geral, mantendo a disposição para 

participar de debates em busca de melhorias que atendam o interesse e a defesa da 

população paranaense e, na certeza de que serão tomadas medidas imediatas para 



   

atendimento da presente recomendação, aguarda-se, no prazo de 30 (trinta) dias, 

resposta sobre quais as providências foram tomadas quanto ao objeto da presente 

recomendação, sendo que, em caso de não atendimento, sejam apresentadas as 

justificativas pertinentes. 

 

 

Curitiba, data da assinatura eletrônica. 

 
 

LUANA NEVES ALVES 
Defensora Pública Coordenadora do NUPEP 
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